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BREVES NOTAS SOBRE LA CITTÀ FELICE DE FRANCESCO PATRIZI DA
CHERSO
Helvio Gomes MORAES JUNIOR1
Faremos uma breve apresentação de La Città Felice, ou A Cidade Feliz, uma das
primeiras utopias italianas, escrita em 1551 por Francesco Patrizi da Cherso. Publicada
em 1553, em Veneza2 , ela se encontra a meio curso entre as duas utopias clássicas do
período: a de Morus e a de Campanella. La Città Felice foi o tema de nossa dissertação
de mestrado. Além de traduzi-la para o português, elaboramos um estudo focado no
pensamento utópico de seu autor: voltamos nossa atenção para o momento da escrita,
tentando estabelecer a gênese desta operetta, e, além disso, propusemos uma espécie
de roteiro de leitura da utopia.
Trata-se de um texto complexo, que tem provocado muita discussão quanto a sua
filiação ao gênero utópico3. Atípico já em sua forma, vincula-se ao tratado de matriz
aristotélica, enquanto que utopias de maior fortuna assumem a forma literária mais
difundida no Cinquecento: o diálogo (já com elementos que caracterizarão no futuro o
1
 Doutorando em Teoria e História Literária IEL/Unicamp, sob a orientação do Prof. Dr. Carlos
Eduardo Ornelas Berriel. Professor da Unemat – Universidade do Estado de Mato Grosso. Bolsista do
CNPq desde maio/2005.
2
 É publicada juntamente com outras operette desta fase de primeiros estudos que assumem, apreci-
adas em seu conjunto, o caráter de miscelânea: utopia (La Città Felice); crítica literária (Discorso sulla
diversità dei furori poetici e Lettere sopra il sonetto di Petrarca. La gola, e l’sonno, e l’ociose piume) e
filosofia moral (Dialogo dell’Honore. Il Barignano).
3
 Cremos que grande parte do problema se deve à própria dificuldade de se definir o gênero. Há,
basicamente, duas linhas que se contrastam: a primeira busca compreender a utopia como gênero literário,
no sentido de uma descrição rigorosa, romanceada ou não, de uma perfeita organização social. Seu autor
nos apresenta detalhes de um programa urbanístico, pedagógico e político, como resposta a problemas por
ele vivenciados. A segunda linha estabelece uma espécie de utopismo, para usarmos a terminologia empre-
gada por Trousson (2005:123-35) para qualquer intervenção, projeto ou choque com dada ordem social,
englobando manifestações dos mais diversos campos do agir humano. Para uma apreciação mais aprofundada
desta problemática, remetemos ao dossiê “Utopia como Gênero Literário”, publicado na revista Morus –
Utopia e Renascimento, nº 2, 2005, pp. 103-237. A questão se torna ainda mais complexa no caso de
Patrizi, pois, dentre os vários estudiosos que se ocuparam da análise da operetta, há aqueles que a reconhe-
cem como uma utopia legítima, outros que se mostram reticentes quanto a esta classificação, e, ainda, os
que a vêem como uma pequena súmula filosófica, uma espécie de exercício acadêmico, no sentido de uma
disputatio, composto nos anos de juventude, quando ainda era estudante  de medicina no Studio paduano.
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romance utópico). Patrizi tampouco recorre a recursos ficcionais como a viagem
a terras desconhecidas ou o sonho. Já na Carta Dedicatória, o autor apresenta seu
tratado como uma síntese d’A Política de Aristóteles e, de fato, percebemos que o
fio condutor do texto fundamenta-se, em sua maior parte, nos capítulos VII e VIII
do Segundo Livro do tratado aristotélico. Isto não impede, porém, que observe-
mos elementos platônicos em certos trechos. Estrategicamente disperso em algu-
mas passagens-chave da operetta, o neoplatonismo de linha ficiniana serve como
pano de fundo à suposta síntese do pensamento político aristotélico, subvertendo-
o com sutilezas.
A Carta Dedicatória também nos oferece pistas importantes quanto à finali-
dade da obra. Dedicada a dois jovens Della Rovere, futuros governantes de cida-
des e povos, segundo o autor, La Città Felice tem uma forte característica de
proposta. Acreditamos que neste seu primeiro escrito, Patrizi estabelece o essen-
cial de suas convicções políticas. Jamais se afastará delas em toda sua longa car-
reira. O que propõe aqui, tentará colocar em prática em Ferrara, quando, na déca-
da de 1580, freqüenta a corte de Alfonso II, como seu conselheiro. Assim, como
proposta, salvo certas exigências de caráter geográfico, sustentadas como essen-
ciais a seu perfeito funcionamento, La Città Felice mostra-se mais compatível a
um leque de possibilidades de concretização no espaço. E, mais uma vez, enquan-
to proposta, redimensiona também o tempo, que passa a ser um futuro não tão
longínquo ou pouco plausível como o que podemos perceber nas entrelinhas das
outras utopias. Estaria mais próxima, portanto, do conceito de utopia prática4.
O projeto de Patrizi configura-se numa organização social em molde estrita-
mente aristocrático, em que é possível perceber, paralelamente à influência de
Platão e Aristóteles quanto às melhores formas de governo, traços da realidade
política veneziana – assim como do mito criado em torno da perfeição de suas
instituições, conhecido como Mito de Veneza. Este caráter aristocrático é outra
especificidade de La Città Felice, talvez a que tenha gerado mais polêmica entre
seus estudiosos. Luigi Firpo (1948:84) a vê como resultado de uma atitude reaci-
onária, embora reconheça que também é fruto de um racionalismo que continua a
excogitar formas melhores de convivência social.
De fato, enquanto as diferenças entre classes sociais são extirpadas nas ou-
tras utopias, recorrendo-se ao expediente do comunismo de bens – e, às vezes,
mais radicalmente, ao comunismo sexual, como em Doni e Campanella –, na cida-
de patriziana coabitam dois grupos bastante distintos: o primeiro, formado por
camponeses, artesãos e comerciantes, a quem não é conferido o direito à cidada-
4
 Quase poderíamos relacioná-la ao conceito de estado de espírito ideológico, postulado por Mannheim
(1986:218-9), ou à noção de cidade ideal, de Rodrigues (2000:142), mas o momento histórico em que surge
não nos possibilita identificar dois elementos essenciais a tais conceitos: a estabilidade e a permanência
prolongada de uma determinada ordem social, dadas as crises que agitam as maiores cidades da península
italiana.
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nia; o outro grupo, o dos cidadãos, composto pelos magistrados, guerreiros e sa-
cerdotes.
Mais que mera arbitrariedade do autor, a explicação (pelo menos formal)
para este tipo de organização social está no princípio que o norteia para a edificação
de sua cidade: o conceito aristotélico de felicidade, tal como se encontra na Ética
a Nicômaco. Nas palavras de Patrizi, feliz é somente aquele que vive conforme a
virtude perfeita, sem impedimentos, uma vida completa.
Desta forma, a primeira parte da definição (virtude perfeita) engloba o exer-
cício de todas as virtudes intelectuais e morais; a segunda (sem impedimentos)
refere-se à conservação corporal (boa saúde, alimentação, conforto e disposição
dos meios necessários para tê-los em abundância). Por fim, em relação à “vida
completa”, é dito que somente poderá ascender à felicidade aquele cujo “fio da
vida” se estender por todo o curso da vida humana, da infância à velhice.
Os dois últimos termos do conceito, relativos à integridade do vínculo cor-
po/alma, são requisitos para a consecução do primeiro – a vida intelectiva, atribu-
to essencial da cidadania. Resumidamente, podemos dizer que, para que o homem
desenvolva plenamente as virtudes da alma, é necessário que primeiro tenha cui-
dados com o corpo, para que este viva uma “vida completa” e “sem impedimen-
tos”. Isto faz com que Patrizi volte suas primeiras atenções às condições materiais
de vida. Em outras palavras, o filósofo aplica o conceito aristotélico, em sua or-
dem inversa, na construção de sua cidade. Um olhar mais atento às especificidades
do projeto patriziano nos permitirá compreender melhor tal construção.
Apenas um capítulo, o terceiro (dos dezesseis que compõem a obra), é dedi-
cado à maneira de se chegar a viver uma existência completa. A preocupação de
Patrizi é encontrar meios que possibilitem uma ligação, a mais duradoura possí-
vel, entre o corpo e a alma: “é preciso que nós, com todo nosso poder, conserve-
mos íntegro e tenaz o vínculo com o qual o corpo está à alma ligado”
(Patrizi:2004,111).
A partir desta asserção, todas as reflexões do filósofo acerca da natureza
humana tornam-se plenas de materialidade. Patrizi parte da análise das condições
concretas de subsistência, com vistas a determinar aquelas que lhe parecem ide-
ais. Queremos, com isto, dizer que é ainda nítida a influência de sua recente for-
mação na área da medicina, pois é a partir de um conceito médico, tomado como
unidade nuclear do vínculo corpo/alma, que Patrizi estuda as circunstâncias ele-
mentares de manutenção da vida. Este conceito, o de spiritus, ele toma empresta-
do de Ficino (1994:134) que, em seu comentário ao Banquete de Platão, afirma:
“A alma e o corpo, de natureza muito diferente entre si, se unem por intermédio
do espítito (spiritus), que é um certo vapor muito tênue e transparente, gerado
pelo calor do coração e pela parte mais sutil do sangue”.
Juntamente à noção ficiniana, não se pode ignorar o contributo de Galeno,
para quem os spiriti são gerados pela conjunção de sangue e ar. Por fim, mesclan-
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do tais formulações5 , Patrizi procura descobrir quais são as melhores condições para a
produção destas duas substâncias (sangue e ar) para que os spiriti, após gerados, não
venham a corromper-se. A falta ou a corrupção do sangue é tida como primeiro defeito
e a do ar, segundo defeito.
Voltado à reflexão sobre as melhores condições atmosféricas capazes de livrar os
corpos do “secondo difetto”, Patrizi dedica o capítulo V à localização da cidade:
Criaremos, portanto, uma convergência universal entre o frio e o calor se fundarmos nossa
cidade em  lugar onde nenhuma destas duas qualidades seja predominante e excessiva, mas
que mantenha entre ambas uma temperatura média (Patrizi:2004, 114).
Assim, a cidade será fundada, parte sobre uma colina, parte sobre uma planície,
num lugar onde não faça muito frio nem muito calor, exposto aos ventos do leste e do
norte. A vista agradável não deve servir apenas para o conforto, mas também para a
defesa. A pureza do ar é imprescindível e, por isso, não deverá haver áreas pantanosas,
nem matas cerradas, ao redor da cidade.
Contudo, ainda mais interessantes são as considerações que faz sobre a forma de
conservar a qualidade do sangue. A falta de sangue está ligada a problemas digestivos.
Assim, para que o chilo seja produzido, excluindo-se os problemas estritamente relaci-
onados ao mau funcionamento do organismo, cujo tratamento é função do médico, faz-
se necessário ter alimentos em abundância. Ressaltamos a importância desta passa-
gem, pois é neste momento que começa a surgir a imagem do cidadão patriziano:
eu quero, em minha cidade, os corpos saudáveis e naturalmente bem dispostos. Pode acontecer,
porém, que não lhes seja dado alimento, ou por não tê-lo, ou por ser-lhes vetado e, a fim de
que esta proibição seja proibida, poder-se-á por lei tomar providências. No caso de não tê-lo,
então, o único remédio é tê-lo (Patrizi:2004,112; grifo nosso).
Portanto, para que se mantenha a união do corpo e da alma pelo maior tempo
possível, além da concernência com as qualidades atmosféricas, é preciso que os cor-
pos sejam saudáveis e naturalmente bem dispostos, o que demanda uma boa alimenta-
ção, obrigação que a cidade se incumbe de cumprir. Isto leva à aplicação da segunda
parte do conceito.
As considerações sobre a conservação da integridade do corpo (viver “sem impe-
dimento”), que ocupam quase a metade da obra (capítulos IV ao X), de fato, têm uma
dimensão bem maior. Nestes capítulos intermediários, Patrizi se preocupa em traçar o
sistema de funcionamento da cidade, suas estruturas política, social e econômica. É
5
 “[...] tanto tempo vive homem quanto a alma está ao corpo ligada, e a alma, tão longamente com o
corpo habita, quanto dura o vínculo que fortemente unidos os mantém. Este vínculo são os espíritos, ditos
pelos supracitados filósofos e médicos primeiros instrumentos da alma. Estes espíritos, portanto, no corpo
vêm a faltar, ou porque não são totalmente gerados, ou porque, depois que são gerados, corrompem-se. Não
são gerados por falta de sangue ou de ar. Isto porque são feitos da parte mais fina  do sangue e do ar
inspirado”(Patrizi:2004,112).
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verdade que todo este sistema surge das necessidades materiais de vida, o que nos
permite ver contemplada a noção platônica de que o Estado origina-se das necessida-
des dos homens (A República, livro II). A primeira delas, já foi dito, está relacionada à
provisão de alimentos.
Para ter em abundância o que comer e beber, primeiramente, uma extensão
territorial suficiente para suprir a cidade inteira faz-se necessária. E como a terra, por si
só, não produz, é preciso para cada tipo de trabalho um certo número de trabalhadores
rurais. Patrizi os quer robustos, tímidos e de alma vil. Desde logo fica claro que sua
concepção de igualdade social difere-se das propostas por Morus e Campanella. Aos
poucos vão surgindo novos grupos de trabalhadores, servos ou não, à medida em que
outras necessidades são consideradas, como, em seguida, aqueles responsáveis por
toda a série de funções relativas à preparação dos produtos in natura em alimentos e
bebidas prontos para serem degustados (moedeiros, padeiros, cozinheiros, etc.) e os
que produzem os utensílios necessários (artesãos, cortadores de pedra, etc.).
Deste modo vão se compondo os fundamentos da cidade: o lugar propício para
sua fundação, a disposição de suas edificações, a convivência social e as leis que a
regulam, seu sistema de governo, seu exército, o comércio e a religião. Todos estes
temas, como dissemos, trazem ressonâncias do pensamento aristotélico, presentes nos
capítulos VII e VIII da Política.
“Fundada” a cidade, resta agora aplicar a primeira parte da definição, concernente
ao viver conforme a virtude perfeita. Neste ponto, todo um capítulo (XI) é dedicado ao
conceito de cidadão. Convicto de que nem todos os habitantes da cidade podem se
eximir das atividades necessárias à manutenção da vida e do bem-estar comum, o filó-
sofo nega a boa parte destes o direito à cidadania, pois, embora possam viver “todo o
curso da vida humana”, o cansaço e os aborrecimentos de suas ocupações diárias os
impedem de cultivar as virtudes necessárias para se alcançar a felicidade.
Patrizi, portanto, divide os habitantes de sua cidade em dois grupos: um obrigato-
riamente servil e miserável (formado por trabalhadores rurais, artesãos e mercadores)
para que torne possível a existência de outra classe, senhoril e abençoada (guerreiros,
sacerdotes e magistrados). É nítida também a diferença na forma de abordagem dos
dois grandes grupos: a classe inferior surge aos poucos, nos primeiros capítulos da
utopia, dedicados à construção dos fundamentos da cidade. Como esta surge, seguindo
os passos de Platão, apenas do que é indispensável à felicidade dos cidadãos, para cada
necessidade antevista, um grande número de ocupações é elencado, até o ponto em que
baste para a cidade viver de forma autárquica.
Porém, uma vez edificada a cidade, não se menciona mais esta multidão de cam-
poneses, artesãos e mercadores. Os capítulos finais são dedicados à formação ideal da
classe superior, que surge no momento em que Patrizi começa a refletir sobre o funci-
onamento das instituições públicas de sua cidade. Como em outras utopias, um minuci-
oso programa pedagógico é elaborado, tendo em vista o pleno desenvolvimento das
virtudes morais e intelectivas do cidadão. Em relação à formação intelectual que o
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projeto prevê, podemos perceber as marcas de uma educação em moldes
humanistas, o que nos faz ver em Patrizi um dos últimos defensores de um
paradigma de formação cultural em crise, pois o modelo de educação jesuíta, ide-
alizado por Ignácio de Loyola na década de 1530, ganha um grande impulso a
partir da década seguinte, rivalizando e diminuindo o campo de atuação, nas uni-
versidades, dos partidários da formação humanista. O ambiente veneziano aco-
lheria, sem restrições, o projeto de Patrizi, pois ali, o programa dos jesuítas é
fortemente repelido, em decorrência da crescente insubordinação às pressões vin-
das de Roma – tanto no campo político quanto no da religião –, colocando em
risco sua tão estimada liberdade. De fato, a proposta de Patrizi muito se asseme-
lha àquela de forte teor cívico que, desde finais do século XV, desenvolveu-se em
Veneza, trazida pelas mãos da aristocracia dirigente, para, entre outros propósitos
menores, legitimar suas instituições.
Outras analogias com Veneza e seu mito podem ser apontadas em certas pas-
sagens que ilustram o modo de ser desta camada superior. As mais evidentes são a
forma como o poder se concentra nas mãos de um grupo rigorosamente definido
de famílias aristocráticas, e o modo de ascensão aos cargos mais elevados da re-
pública.
Patrizi vale-se da imagem que a tradição humanista veneziana criara de seu
doge, e a conforma à representação de seu governante. Embora parta do princípio
de que todo cidadão tem o poder de governar a cidade, ao dar seqüência a tal
raciocínio, faz certas determinações em relação à forma pela qual se dá a promo-
ção às funções mais dignificantes de sua cidade.
Há uma total interdição à elevação daqueles que se mostrarem precocemente
aptos ao governo. Sabedoria e experiência são os principais valores exigidos do
governante, e a experiência, segundo o autor, só pode ser identificada naqueles de
idade madura, o que faz de La Città Felice uma espécie de gerontocracia. Devido
a isto, os jovens, primeiramente, devem ser governados, “a fim de que aprendam
a ser regidos estes que hão de reger outros” (Patrizi:2004, 117). De fato, insinua-
se nas páginas deste pequeno tratado, a determinação a uma espécie de paidéia
que vai – concomitante ao aprendizado gradual dos fundamentos mais estimados
da cidade – eliminando os indícios de uma potencial abertura ao desenvolvimento
de uma personalidade mais desabrida. O governante da Cidade Feliz, como o doge
veneziano, termina por ser escolhido por se destacar como aquele que melhor
personifica os ideais de sua cidade. Este aspecto, além da recorrência ao pensa-
mento político dos filósofos gregos, nos permite relacionar La Città Felice à no-
ção de polis grega.
Com estas breves considerações podemos, por fim, traçar o seguinte quadro:
La Città Felice configura-se como uma utopia aristocrática, em muitos aspectos
reacionária, na contracorrente de outros escritos utópicos do Renascimento, em
que a eqüidade parece ser a tônica. Se é possível falarmos em um comunismo
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patriziano, ele se encontra apenas na camada superior. Para que se forme um grupo
social coeso, o filósofo prevê uma rigorosa repartição de bens e honrarias6. Patrizi é o
porta-voz de uma elite em decadência, que já no século seguinte não conseguirá man-
ter-se como grupo concorde e circunscrito, sendo levada a abrir-se e acolher novos
grupos, com interesses divergentes. Com os outros utopistas, compartilha o mais alto
grau de racionalização sobre questões que envolvem o homem, a cidade e a compreen-
são da natureza.
Assim, acreditamos que, para além de mera especulação filosófica exercitada nos
anos de juventude, La Città Felice encerra firmes convicções do filósofo em relação à
formação de um ideal humano, o cidadão, que une em si o conhecimento investigativo
da filosofia e a habilidade de agir na vida pública. Patrizi constrói um modelo de cida-
dão e, com ele, à sua semelhança, um modelo de cidade, como resposta a várias exigên-
cias de ordem ética e política de seu tempo.
_________________________
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